
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Em matéria jornalística amplamente divulgada pela mídia, o prefeito do município Alfa, situado no estado Beta, é 
acusado pela imprensa local de negligenciar a saúde pública, deixando de realizar os investimentos constitucionais 
obrigatórios nos estabelecimentos médico-hospitalares situados na região.  
Com o objetivo de tirar proveito da situação para se autopromover, o prefeito elabora a seguinte estratégia: após 
obter expressa aprovação do Secretário Municipal do Meio Ambiente, em procedimento administrativo 
formalmente instaurado, às custas do erário e sob o subterfúgio de publicidade institucional, providencia a 
instalação de um grande painel de publicidade (outdoor) na encosta de um dos morros da cidade, o que era vedado 
pela legislação ambiental federal. Trata-se de área de proteção ambiental e notório ponto turístico, tendo ampla 
visibilidade. No outdoor, são elencadas todas as ações e investimentos da prefeitura relacionados à área da saúde 
durante a gestão do atual prefeito.  
Logo após a conclusão das obras, ambientalistas filiados a uma Organização Não Governamental (ONG) de proteção 
ao meio ambiente comparecem ao local e detectam, dentre outras consequências prejudiciais, que a iluminação 
usada no outdoor durante o período noturno traria resultados nocivos à biodiversidade, ameaçando a sobrevivência 
de espécies animais notívagas da região. Essa nocividade se tornaria irreversível caso a iluminação viesse a ser 
utilizada por algumas semanas.   
Carlos, maior de idade, brasileiro nato no pleno gozo de seus direitos políticos, morador do Município Alfa, fica 
estarrecido ao tomar ciência do fato e indignado com a inércia das autoridades locais competentes. Diante disso, 
comparece a um escritório de advocacia indagando se poderia, devidamente representado em juízo por advogado(a) 
legalmente habilitado(a), adotar pessoalmente alguma providência judicial diante das irregularidades apontadas. 
 

Com base no caso concreto apresentado acima, utilizando o instrumento constitucional adequado, redija a petição 
inicial da medida judicial cabível. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

O Presidente da República editou o Decreto X, que regulamentou a Lei Federal Z. Ocorre que o Congresso Nacional, 
ao examinar o teor do Decreto X, entendeu que ele criava direitos não previstos na Lei Federal Z, ferindo, portanto, o 
princípio da legalidade. 
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 

A) Que medida poderia ser adotada pelo Congresso Nacional para retirar os efeitos do Decreto X? (Valor: 0,50) 
B) Caso o Presidente da República entenda que essa medida não tem qualquer fundamento, terminando por 

restringir a competência constitucional do Chefe do Executivo, é possível submetê-la ao controle concentrado 
de constitucionalidade realizado pelo Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

O Município Alfa, com o objetivo de solucionar a falta de profissionais dedicados à saúde pública, após o regular 
processo legislativo, altera a Lei Orgânica Municipal (LOM), de modo a permitir a acumulação remunerada de 3 (três) 
cargos de profissionais da área de saúde. 
No que tange à acumulação de cargos, as normas da Constituição do estado em questão reproduzem as normas da 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. 
Dito isso, a associação municipal de enfermeiros resolve tomar providências, com o objetivo de afastar o novo 
regramento conferido pela LOM, pois entende que a referida acumulação acarretará desgaste à saúde dos 
profissionais e comprometerá a eficiência dos serviços prestados na área de saúde pública municipal. 
 

A partir da situação narrada, responda aos itens a seguir. 
 

A) Diante da autonomia federativa do Município Alfa, a referida norma da Lei Orgânica Municipal é constitucional? 
Justifique. (Valor: 0,70) 

B) A Lei Orgânica Municipal que permitiu a acumulação de cargos pode ser objeto de ação de representação por 
inconstitucionalidade, ajuizada por um dos legitimados ativos previstos na Constituição Estadual? Justifique. 
(Valor 0,55) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Edson, candidato ao cargo de Prefeito do município Alfa, ficou surpreso ao saber que o Tribunal Regional Eleitoral 
competente acabara de deferir o requerimento de registro da candidatura a esse mesmo cargo formulado por 
Pedro. O requerimento fora indeferido em primeira instância sob o argumento de ser incompatível com a 
Constituição da República, tese objeto de amplo debate em segunda instância e que terminou por ser rechaçada. A 
razão da surpresa de Edson decorria do fato de Pedro ter sido Prefeito do município Beta nas duas legislaturas 
imediatamente anteriores. 
 

À luz desses fatos, Edson, que impugnara o registro da candidatura em primeira instância, procurou seu advogado 
para que ele o orientasse sobre os questionamentos a seguir.  
 

A) O entendimento de que Pedro pode se candidatar ao cargo de Prefeito do Município Alfa é constitucional? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso a decisão do Tribunal Regional Eleitoral seja considerada incompatível com a Constituição da República, é 
possível impugná-la por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Pedro, cidadão brasileiro, viu-se impossibilitado de exercer certos direitos e liberdades constitucionais em razão da 
falta de norma regulamentadora, sendo que o poder de iniciativa legislativa é reservado ao Presidente da República, 
cabendo ao Congresso Nacional apreciar o respectivo projeto. 
 

Irresignado com a situação, Pedro formula os questionamentos a seguir. 
 

A) Para combater a mora legislativa descrita na situação acima, qual a medida judicial a ser utilizada pelo cidadão?                      
Justifique. (Valor: 0,50) 

B) Qual é o órgão competente do Poder Judiciário para apreciar a medida judicial? Justifique. (Valor: 0,35) 
C) Uma vez reconhecida a mora legislativa no processo que ele, Pedro, vier a instaurar, quais podem ser os efeitos da 

decisão judicial? (Valor: 0,40) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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